Comarca de Angra dos Reis – 1ª Vara Cível
Juíza: Andréa Mauro da Gama Lobo D'Eça de Oliveira
Processo nº 0017525-06.2008.8.19.0003 (2008.003.017551-8)
Processo nº 2008.003.017551-8 S E N T E N Ç A XAVIEROLI RESTAURANTE E CHURRASCARIA LTDA ajuizou ação monitória em face de OLGUIN CONSTRUTORA LTDA, alegando inicialmente ser credor da importância de R$56.776,07, referentes à prestação de serviços de refeições diárias para os empregados da ré, documentados por notas fiscais e cheque devolvido e protestado no valor de R$8.640,00. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/23, incluindo a cópia do cheque e das notas fiscais. Emenda a inicial alterando o valor do débito para R$18.173,74. Original do cheque trazido aos autos às fls. 34/35, com o respectivo protesto. Devidamente citado, conforme certidão de fls. 18v, o réu apresentou embargos à monitória às fls. 96/102, argüindo preliminares de prescrição do cheque e inépcia da inicial, combatendo no mérito o montante, sob o argumento de que os valores indicados nas notas fiscais já foram quitados, pugnando pela improcedência. O autor/embargado manifestou-se às fls. 111/113. Instadas a se manifestarem sobre a possibilidade de conciliação, mantiveram-se inertes. Vieram-me conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Preliminarmente rejeito a argüição de prescrição como foi apontada pelo embargante, pois, o cheque que perde a sua característica de título executivo, que embasaria uma execução extrajudicial, mantém-se como dívida líquida disposta como prova escrita quando demonstra assunção de responsabilidade da outra parte no pagamento de negócio realizado entre as mesmas, como no caso o fornecimento de refeições diárias, com prazo prescricional de 05 (cinco) anos, como previsto no art. 206, § 5o, do Novo Código Civil. Rejeito também a argüição de inépcia da inicial, eis que a mesma se encontra em conformidade com o disposto no art. 282 do CPC, sendo certo que o pedido e juridicamente possível, não são conflitantes e da narrativa dos fatos decorre conclusão lógica, possibilitando perfeitamente o contraditório e a ampla defesa. Quanto ao mérito, é pacífico na jurisprudência dos nossos tribunais que a existência de notas fiscais, acompanhadas de recibos de entrega de mercadorias, confirmam a existência do negócio de compra e venda de mercadorias, mas no caso dos autos, tal comprovação não ocorre, pois os recibos não foram apresentados, sendo devidamente combatida pelo embargante ao argumento de já terem sido quitadas, restando apenas o pagamento do cheque, acrescentando-se que o próprio autor/embargado, indicou após a contestação que o documento que embasou a propositura da monitória foi apenas o cheque de fls. 34. Ou seja, restou demonstrado que apenas o cheque de fls. 34, no valor de R$8.640,00 (oito mil, seiscentos e quarenta reais), emitido em 10/09/2004, devolvido e não pago, devidamente protestado, conforme instrumento de fls.39, é o documento válido e eficaz para a procedência do pedido inicial, já que a parte ré não negou sua emissão. Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial para que a ré pague ao autor o montante de R$8.640,00 (oito mil, seiscentos e quarenta reais), devidamente corrigidos com juros moratórios de 1% ao mês desde a citação e correção monetária, a partir desta data. Condeno a ré nas custas processuais, despesas com o protesto e honorários que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P. R. I. Angra dos Reis, 21 de janeiro de 2011. ANDRÉA MAURO D'EÇA Juíza de Direito.
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